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Art. 4º O Grupo de Trabalho reunir-se-á, em caráter ordinário, mensalmente e,
em caráter extraordinário, sempre que convocado por seu Coordenador ou por solicitação
da maioria de seus membros.

§ 1º O quórum de reunião do Grupo de Trabalho é de maioria absoluta dos
membros, e o quórum de aprovação é de maioria simples dos membros presentes.

§ 2º Além do voto ordinário, o Coordenador do Grupo de Trabalho terá o voto
de qualidade em caso de empate.

§ 3º Os membros do Grupo de Trabalho que se encontrarem no Distrito Federal
participarão das reuniões presencialmente, e os membros que se encontrem em outros
entes federativos participarão por meio de videoconferência.

Art. 5º A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho será exercida pela
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da Subsecretaria de Assuntos Administrativos da
Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde, que prestará o apoio técnico-administrativo
necessário ao funcionamento de suas atividades.

Art. 6º A participação no Grupo de Trabalho será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º O Grupo de Trabalho terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para
conclusão dos trabalhos, contado da data de publicação do ato de designação de seus
membros, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa.

Parágrafo único. O relatório final das atividades do Grupo de Trabalho será
encaminhado ao Secretário-Executivo do Ministério da Saúde.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria GM/MS Nº 11.716, de 25 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial
da União nº 119, de 29 de junho de 2026, seção 1, página 125,

Onde se lê:
"Altera para Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia

(UNACON) com Serviço de Radioterapia a habilitação do Hospital Universitário de Marília e
estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de
Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade
(MAC) do Município de Marília, no Estado de São Paulo.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual estimado de R$
3.072.736,80 (três milhões, setenta e dois mil setecentos e trinta e seis reais e oitenta
centavos), a ser incorporado por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - (FAEC)
do Município de Marília no Estado de São Paulo."

Leia-se:
"Altera para Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia

(UNACON) com Serviço de Radioterapia a habilitação do Hospital Universitário de Marília e
estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de
Atenção Especializada, a ser disponibilizado por meio do Fundo de Ações Estratégicas e
Compensação (FAEC) do Município de Marília no Estado de São Paulo.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual estimado de R$
3.072.736,80 (três milhões, setenta e dois mil setecentos e trinta e seis reais e oitenta
centavos), a ser disponibilizado por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação -
(FAEC) do Município de Marília no Estado de São Paulo."

R E T I F I C AÇ ÃO

No anexo da Portaria GM/MS nº 11.956, de 20 de julho de 2026, publicada no Diário Oficial da União nº 135 de 21 de julho 2026, Seção 1, páginas 157/158.
Onde se lê:

. .UF .IBGE .MUNICÍPIO .PROGRAMA DE TRABALHO

. . . . .10.305.5123.20AL .10.301.5119.219A .10.302.5118.8585

. .MT .500270 .CAMPO GRANDE .R$ 410.385,67 .R$ 2.423.863,00 .R$ 385.293,00

. .TOTAL GERAL .R$ 3.219.541,67
Leia-se:

. .UF .IBGE .MUNICÍPIO .PROGRAMA DE TRABALHO

. . . . .10.305.5123.20AL .10.301.5119.219A .10.302.5118.8585

. .MS .500270 .CAMPO GRANDE .R$ 410.385,67 .R$ 2.423.863,00 .R$ 385.293,00

. .TOTAL GERAL .R$ 3.219.541,67

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE
PORTARIA CONJUNTA SAES/SCTIE Nº 51 , DE 18 DE MAIO DE 2026

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas
da Doença de Crohn.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE E A SECRETÁRIA DE
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhes conferem
o Decreto nº 11.798, de 28 de novembro de 2023, resolvem:

Considerando a necessidade de se atualizarem os parâmetros sobre a Doença
de Crohn no Brasil e as diretrizes nacionais para diagnóstico, tratamento e
acompanhamento dos indivíduos com esta doença;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas são resultado
de consenso técnico-científico e são formulados dentro de rigorosos parâmetros de
qualidade e precisão de indicação;

Considerando o Relatório de Recomendação nº 1079/2025 e o Registro de
Deliberação nº 1080/2025 da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS
(CONITEC), a atualização da busca e a avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de Gestão e Incorporação
de Tecnologias em Saúde (DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência Fa r m a c ê u t i c a
e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do Departamento de Atenção Especializada e
Temática (DAET/SAES/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Doença de
Crohn.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém o conceito geral
da Doença de Crohn, critérios de diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão,
tratamento e mecanismos de regulação, controle e avaliação, disponível no sítio
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-
pcdt, é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, registro
e ressarcimento dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu responsável legal,
dos potenciais riscos e efeitos colaterais (efeitos ou eventos adversos) relacionados ao uso
de procedimento ou medicamento preconizados para o tratamento da Doença de Crohn.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS, conforme suas
competências e pactuações, deverão estruturar a rede assistencial, definir os serviços
referenciais e estabelecer os fluxos para o atendimento dos indivíduos com essa doença
em todas as etapas descritas no Anexo a esta Portaria, disponível no sítio citado no
parágrafo único do art. 1º.

Art. 4º Fica revogada a Portaria Conjunta nº 14, de 28 de novembro de 2017,
publicada no Diário Oficial da União nº 235, de 8 de dezembro de 2017, seção 1, pág.
201.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOZART JULIO TABOSA SALES
Secretário de Atenção Especializada à Saúde

FERNANDA DE NEGRI
Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde

PORTARIA CONJUNTA SAES/SAPS/SCTIE Nº 54, DE 2 DE JUNHO DE 2026

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da
Endometriose

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, A SECRETÁRIA DE ATENÇÃO
PRIMÁRIA À SAÚDE E A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE no uso
das atribuições que lhes conferem o Decreto nº 11.798, de 28 de novembro de 2023,
resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas -
Endometriose.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém o conceito geral da
Endometriose, critérios de diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e
mecanismos de regulação, controle e avaliação, disponível no sítio
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt,
é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, registro e
ressarcimento dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu responsável legal, dos
potenciais riscos e efeitos colaterais (efeitos ou eventos adversos) relacionados ao uso de
procedimento ou medicamento preconizados para o tratamento da Endometriose.

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE
PORTARIA CONJUNTA SGTES/SAES Nº 67, DE 27 DE JULHO DE 2026

Concede Certificação de Hospital de Ensino - Nível
1 a estabelecimentos hospitalares, para
reconhecimento de sua compatibilidade
institucional enquanto integração ensino-serviço e
ambiente de prática e aprendizagem.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE e o SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições , resolvem:

Art. 1º Fica concedida, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS,
Certificação de Hospital de Ensino - Nível 1, aos estabelecimentos hospitalares listados
no Anexo a esta Portaria.

§ 1º A concessão de que trata o caput é etapa preliminar habilitadora para
solicitação e obtenção da Certificação de Nível 2, nos termos da Portaria Conjunta
MS/MEC nº 8.033, de 29 de agosto de 2025, com fundamento nas respectivas
manifestações técnicas constantes dos processos administrativos de cada instituição.

§ 2º A Certificação de Hospital de Ensino - Nível 1 reconhece que os
estabelecimentos listados no Anexo atendem aos requisitos gerais estabelecidos nos arts.
7º, 8º e 9º da Portaria Conjunta MS/MEC nº 8.033, de 29 de agosto de 2025.

§ 3º A Certificação de Hospital de Ensino - Nível 1 possui natureza
declaratória e preliminar, decorrente da análise documental dos requisitos gerais de
integração ensino-serviço, nos termos do art. 2º, inciso I, e do art. 7º da Portaria
Conjunta MS/MEC nº 8.033, de 29 de agosto de 2025.

§ 4º A Certificação de Hospital de Ensino - Nível 1 não se confunde com
a Certificação de Hospital de Ensino - Nível 2, nem confere, por si só, a condição plena
de Hospital de Ensino, a qual depende de avaliação presencial obrigatória e de ato
conjunto do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, conforme disposto no
art. 2º, inciso II, da referida Portaria.

Art. 2º As instituições detentoras da Certificação - Nível 1 deverão
apresentar à Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, com
periodicidade anual, relatório que comprove a manutenção dos requisitos previstos nos
arts. 8º e 9º da Portaria Conjunta MS/MEC nº 8.033/ 2025, sob pena de perda da
certificação.

Parágrafo único. O monitoramento e a avaliação dos hospitais certificados
serão realizados pelo Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Gestão do
Trabalho e da Educação na Saúde e da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde,
com o apoio do Ministério da Educação, cabendo às instituições certificadas assegurar
o cumprimento contínuo das disposições da Portaria Conjunta MS/MEC nº 8.033/2025,
relativas às Certificações de Nível 1 e de Nível 2.

Art. 3º Os estabelecimentos hospitalares certificados no Anexo desta
Portaria deverão formalizar, mediante ofício, solicitação da Certificação de Hospital de
Ensino - Nível 2, com vistas ao agendamento de visita presencial obrigatória, no prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de publicação desta Portaria, nos
termos da Portaria Conjunta MS/MEC nº 8.033/2025.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE PROENÇO DE OLIVEIRA
Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde

MOZART JÚLIO TABOSA SALES
Secretário de Atenção Especializada à Saúde

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS, conforme suas
competências e pactuações, deverão estruturar a rede assistencial, definir os serviços
referenciais e estabelecer os fluxos para o atendimento dos indivíduos com essa doença em
todas as etapas descritas no Anexo a esta Portaria, disponível no sítio citado no parágrafo único
do art. 1º.

Art. 4º Fica revogada a Portaria SAS/MS nº 879, de 12 de julho de 2016, publicada
no Diário Oficial da União nº 135, de 15 de julho de 2016, seção 1, pág. 53.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOZART JULIO TABOSA SALES
Secretário de Atenção Especializada à Saúde

ANA LUIZA FERREIRA RODRIGUES CALDAS
Secretária de Atenção Primária à Saúde

FERNANDA DE NEGRI
Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde
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